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Estudo Técnico Preliminar 3/2020

1. Informações Básicas

Número do processo: 01420.101061/2020-67

2. Descrição da necessidade

Contratação dos serviços de desativação do Sistema de Telefonia – PABX, marca Ericsson, modelo Dialog 3212, 
da atual Sede, localizada no SCS, Quadra 02, Ed. Toufic, 5º andar, para instalação e ativaçãopatrimônio nº 1109, 

na nova Sede da Fundação Cultural Palmares, localizada no SHCGN 702/703, Bloco “B”, Lotes 02, 04, 06, 08 e 10,
em Brasília/DF, com fornecimento de mão de obra e de todos os materiais necessários.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05
/2017 e serão prestados inicialmente com a desativação e remanejamento da Central de Telefonia do SCS, Ed.
Toufic e a completa instalação, programação e funcionamento, no SHCGN 702/703, em Brasília/DF.

Faz-se necessária a formalização da contratação para a desativação, o remanejamento e a ativação do sistema de
telefonia da Fundação, em razão da mudança da Sede da FCP para o novo endereço. Os serviços serão
contratados com o fornecimento pela contratada de todos os materiais e mão de obra necessária, visto que no
edifício nunca houve esse tipo de sistema instalado.

Os serviços a serem executados, de forma estimada, são: desativação do PABX no endereço atual; a instalação do
PABX no novo endereço; a instalação de um DG 80X80 para distribuição dos ramais; a passagem dos cabos do
PABX até o DG; a distribuição dos ramais no DG; a passagem de 05 cabos de 50 pares do DG até os racks de
todos os andares; a distribuição dos cabos nos rack; o jumpeamento dos ramais do DG para os racks; o
jumpeamento dos ramais do racks para os pontos das mesas; a programação de acordo com a necessidade do
servidor; e, os testes gerais de funcionamento, representam as ações a serem executadas pela contratada.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COORDENAÇÃO DE LOGÍSTICA - CLog Neusa Maria de Sousa Pementa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1.Visando garantir a prestação de serviço e consequentemente atingir os requisitos mínimos de qualidade, de modo
a possibilitar a contratação com o menor preço e compatível com os praticados no mercado, obedecendo assim, à
legislação pertinente para o tipo de contratação.

2. A contratada deverá prestar garantia mínima de 06 (seis) meses de execução dos serviços.

3. Atender aos requisitos necessários constantes do item abaixo discriminado, quanto ao atendimento da
necessidade.

 Quanto ao serviço, este, será prestado de forma não contínua, com mão de obra especializada, visando
assegurar a integridade do bem público e não comprometer a continuidade de funcionamento do Sistema.
Os serviços deverão ser prestados nos seguintes endereços: desativação SCS Quadra 02, Ed. Toufic e
ativação SHCGN SCRN 702/703, Bloco B, Lotes 02, 04, 06, 08 e 10, Brasília - DF, CEP: 70.720-620 no
imóvel cedido pela Empresa Brasil de Comunicação – EBC;
Os serviços serão executados nos horários definidos pela Administração, conforme horário de
funcionamento da FCP, podendo também ocorrer em final de semana, em comum acordo entre as partes;

ANEXO I
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O Objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520
/2002 e o Decreto nº 10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas
usualmente encontradas no mercado;
A empresa prestadora do serviço deverá adotar critérios e práticas de sustentabilidade;
De acordo com o art. 62 da Lei nº 8.666/93, poderá ser dispensável a formalização de contrato e substituí-lo
por nota de empenho de despesa, uma vez que o valor da contratação estará abaixo dos limites de
concorrência e tomada de preços.
Selecionar no mercado a proposta mais vantajosa para execução da prestação do serviço.
Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço;
De acordo com a legislação, a contratada deverá estar inscrita no Sistema de Cadastramento de
Fornecedores – SICAF e comprovar possuir o aparelhamento necessário e o pessoal técnico especializado
para a realização do objeto, compreendendo as tarefas necessárias;

As obrigações da Contratada e da Contratante, bem como demais condições estarão previstas no Termo de
Referência.

5. Justificativa e Objetivo da Contratação

A contratação em pauta tem a finalidade de dotar a Sede da Fundação Cultural Palmares, na Cidade de Brasília –
DF, de condições para que seu corpo funcional de aproximadamente 131 funcionários, dentre servidores de carreira,
comissionados e colaboradores em executar suas tarefas e comunicação interna entre eles e externa, com seu
público.

O pleito é necessário e urgente, tendo em vista que o espaço ocupado atualmente é locado, cujo contrato será
rescindido nos próximos dias, sendo necessário que a Fundação ocupe as instalações da nova sede, que está
disponível desde a assinatura do Termo de Cessão.

Para a perfeita execução dos serviços, a empresa contratada deverá fornecer mão de obra especializada e todos
os materiais de primeira qualidade e boa durabilidade, nas quantidades necessárias para a instalação da Central
de Telefonia na nova Sede, a exemplo de: cabos, fios, pachcord, engate rápido, anéis guia, suporte de engate
rápido, voicepanel, organizadores, tubo galvanizado, abraçadeira galvanizada, conectores, DG, parafusos, cintas
plásticas de vários tamanhos.

O equipamento de PABX é o responsável pela distribuição de linhas telefônicas para diferentes ramais. Sua função
é ligar diferentes telefones a uma linha externa. Permite que diferentes ramais façam ligações ao mesmo tempo, ou
seja, internas ou externas, não necessitando que uma empresa tenha mais de uma linha telefônica para fazer
diferentes atendimentos simultâneos. Uma única linha pode receber chamadas e distribuir, por meio do PABX, pelos
ramais disponíveis.

6. Levantamento de Mercado

Os serviços que constituem o objeto deste estudo enquadram-se como serviços em razão de envolveremcomuns 
padrões de desempenho e qualidade por meio de especificações usuais de mercado.

Durante a realização deste estudo observou-se a existência de vários outros editais da Administração Pública
Federal, de anos anteriores, abordando serviços semelhantes aos aqui especificados, comprovando que tais
especificações de serviços são amplamente oferecidas no mercado.

A contratação será precedida de pesquisa de mercado como forma de comprovar a vantajosidade para a
Administração

Não há necessidade de ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais
contratadas, para coleta de contribuições, visto que o valor previsto para esse tipo de serviço não está enquadrado
no art. 39 da Lei nº 8.666/93.
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7. Descrição da solução como um todo

A solução escolhida corresponde à prática mais comum de mercado para a prestação do serviço e destina-se ao
atendimento das necessidades da FCP.

Considerando às necessidades da Administração, a solução escolhida, está definida por previsão legal na Instrução
Normativa n° 5, de 25 de maio de 2017. Dessa forma, a solução mais adequada para atender a necessidade da
FCP é a contratação por licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, a fim de preservar a
competitividade e a proposta mais vantajosa e adequada à Administração Pública Federal - APF.

Antecipação nas etapas de contratação para que o serviço seja iniciado em tempo hábil, ou seja, na mesma data 
que for efetuada a mudança da Sede do SCS Ed. Toufic para a nova Sede.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os processos internos da Fundação Cultural Palmares determinam a realização da pesquisa de preços com
fornecedores antes da autorização para licitar, providência essa que será tomada logo após a elaboração dos
artefatos do planejamento da contratação.

A demanda será a transferência de 01 (um) Sistema de Telefonia, com reinstalação dos ramais no rack,
programações da central e dos ramais, com fornecimento de mão de obra e inclusos os materiais, que serão
especificados e quantificados no Termo de Referência.

9. Estimativa do Valor da Contratação

A contratação será precedida de pesquisa de mercado como forma de comprovar a vantajosidade para a
Administração e ainda, terá como parâmetro de pesquisa de preços definidos pela Instrução Normativa MPOG nº
5, de 27/06/2014 e suas alterações.

Em pesquisa preliminar realizada com somente um fornecedor, em razão da Fundação não possuir profissional
capacitado para descrever os serviços a serem realizados, estimar quantitativos e relação dos materiais que serão
utilizados, obteve-se o valor estimado de  para desativar o equipamento e deixá-lo funcionando noR$ 39.600,00
novo endereço.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação da prestação de serviço, se dará de forma não parcelada, pois o objeto da contratação não é
divisível.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação do objeto em pauta.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Foi observado o Planejamento estratégico da FCP, onde a contratação está alinhada com os Objetivos associados
de equilíbrio econômico-financeiro, notadamente com o de aprimorar a gestão e o processo de planejamento de
gastos, otimização dos recursos e eliminação de desperdícios, melhoria da Política de contratações de serviços para
atendimento de suas metas no ano e compreende as atividades de coordenação do processo de contratualização
de resultados que envolvam as áreas da FCP.
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A contratação em pauta não está contemplada no Plano Anual de Contratações - PAC/PGC2020, tendo em vista
que a decisão e concretização de transferência da Sede para outro endereço ocorreu neste exercício. Por ser uma
contratação nova, o serviço será incluído ao Plano Anual de Contratações - PAC/PGC2020/2021 quando houver
abertura para tal procedimento.

13. Resultados Pretendidos

Execução de todas as atividades entre a desativação e ativação do Sistema de Telefonia, em pleno funcionamento
no imóvel onde será instalada a futura Sede da FCP.

A contratação deverá ser pautada nos moldes da economicidade e que a empresa contratada execute suas
atividades com eficácia, em tempo hábil e da melhor forma possível, utilizando recursos humanos capacitados e
materiais de boa qualidade.

A contratação deverá observar também, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como as normas
ambientais, no que incidir.

A execução dos serviços será acompanhada por servidor designado pela Fundação durante todo o período de sua
execução.

Todos esses resultados têm como principal objetivo a melhoria nos atendimentos dos serviços prestados a
população e a sociedade.

Obter preços compatíveis com os praticados no mercado e realizar a contratação por meio de Pregão Eletrônico,

.fundamentado na Lei nº 8.666/93

14. Providências a serem Adotadas

Para a contratação do serviço objeto deste documento, será necessário as seguintes providências junto a FCP:

Verificação e confirmação do tipo de serviço a ser contratado, seus quantitativos e demais especificações;
Designação formal da Equipe/Membro que será responsável pelo Planejamento da Contratação;
Designação da Equipe técnica Responsável que acompanhará toda a execução do serviço de desativação e
ativação do sistema de telefonia;
A Contratação deverá contemplar todas as ações necessárias para o cumprimento das tarefas mencionadas
neste documento e materiais detalhados e quantificados no Termo de Referência.

15. Possíveis Impactos Ambientais

É dever da contratada observar, no que couber o impacto ambiental dos materiais utilizados na prestação do
servido, primando pela sustentabilidades em todos os seus aspectos.

Cumprir todas as exigências ambientais necessárias à execução dos serviços, adotando-se critérios ambientais, de
acordo com o Decreto nº 7.746, de 2012 e Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010.

16. Demais Considerações sobre a Viabilidade

O membro da Equipe de Planejamento da Contratação declara a viabilidade da contratação de interesse da
Fundação Cultural Palmares, com base nos elementos anteriores aos Estudos Preliminares ao tempo em que
recomenda em momento oportuno, que sejam indicados os servidores que participarão da Equipe técnica
responsável pelo acompanhamento de todo o serviço.

Cumpre salientar que a conclusão pela viabilidade não leva em consideração os aspectos financeiros, que serão
apreciados pela área competente, em momento oportuno, nem tampouco quanto à viabilidade comercial, haja vista
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que a definição de valores para a prestação dos serviços será objeto de estudo e definição por parte da área
competente.

Assim sendo, declaramos que a contratação pretendida é viável em seus aspectos técnico, por ter oferta regular no
mercado de empresas que prestam esse tipo de serviço.

Aplica-se no que couber a lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federal, disponível em http://www.
acessoainformacao.gov.br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/aplicacao_lai_2edicao.pdf

17. Equipe Técnica Responsável pelo ETP

Responsável pela elaboração do ETP

Neusa Maria de Sousa Pementa

Coordenadora da CLog

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, viável
art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.
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FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 
Setor Comercial Sul - SCS, Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edi�cio Toufic, 7º andar, 5º andar - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70302-000 

Telefone: (61) 3424-0100 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.palmares.gov.br 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01420.101061/2020-67

1. DO OBJETO

1.1. Contratação dos serviços de desa�vação do Sistema de Telefonia – PABX, modelo Dialog 3212, marca Ericsson, patrimônio nº
1109, da atual Sede, localizada no SCS, Quadra 02, Ed. Toufic, 5º andar, para instalação e a�vação na nova Sede da Fundação
Cultural Palmares, localizada no SCRN 702/703, Bloco “B”, Lotes 02, 04, 06, 08 e 10, em Brasília/DF, com fornecimento de mão de
obra especializada e todos os materiais necessários ao bom funcionamento, conforme condições, especificações, quan�dades e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. Descrição do Equipamento: Sistema Telefônico, marca Ericsson, modelo Dialog 3212, Businessphone 250, versão R-16,
composta de 01 (um) banco de 04 (quatro) baterias estacionárias; 01 (um) Re�ficador de energia; 136 (cento e trinta e seis)
portas analógicas (ramais analógicos); 32 (trinta e duas) portas digitais (ramais digitais); 08 (oito) portas analógicas (troncos
analógicos) bidirecionais; 30 (trinta) portas digitais bidirecionais; 01 (um) tarifador e STI Windows 2000.

1.3. O objeto da licitação, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº
10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e caracterís�cas gerais e específicas usualmente encontradas no mercado,
inscrito no CATSER sob o nº 18627, instalação, manutenção, expansão, programação, locação de equipamento telefônico.

1.4. Os quan�ta�vos e descrições dos materiais e serviços a serem executados são os discriminados no item 7.2.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução indireta, empreitada por preço global.

1.6. De acordo com o art. 62 da Lei nº 8.666/93, poderá ser dispensável a formalização de contrato e subs�tuí-lo por nota de
empenho de despesa, uma vez que o valor da contratação estará abaixo dos limites de concorrência e tomada de preços e a
execução ocorrerá imediatamente, sem fracionamento de etapas.

 

ANEXO II
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va e obje�vo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação dos serviços
de desa�vação do Sistema de Telefonia – PABX, modelo Dialog 3212, marca Ericsson, patrimônio nº 1109, adquirido em abril de
2002, da atual Sede, para instalação e a�vação na nova Sede da Fundação Cultural Palmares, com fornecimento de mão de obra e
de todos os materiais necessários.

3.2. A desa�vação do equipamento de telefonia e de todos os ramais serão operados no 5º andar, do Ed. Toufic, Q. 02, no SCS, Q.
02, Ed. Toufic, 5º andar, nesta Capita, por profissionais especializados, que será transportado pela Contratada para a nova Sede
da Fundação.

3.2.1. A Desa�vação consiste nos principais procedimentos, tais como: Gerar o backup do Sistema; e, realizar o desligamento da
central com o ra�ficador de energia e o banco de baterias;

3.2.2. O transporte do Sistema de Telefonia deverá ser realizado em veículo apropriado, do SCS para o SCRN 702/703, com todos
os cuidados necessários para não danificar o equipamento, envolvendo-o em plás�co bolha e acondicionando-o em caixa de
papelão, super resistente.

3.2.3. A a�vação da totalidade do equipamento será realizada na nova Sede, localizada no SCRN 702/703, Bloco “B”, Lotes 02, 04,
06, 08 e 10, em Brasília/DF, por profissionais especializados e fornecimento de todos os materiais necessários para o seu perfeito
funcionamento, compreendem as seguintes etapas:

a) Instalação do Sistema Telefônico no Térreo do edi�cio, cujo endereço foi citado no item 3.2.3;

b) Instalação de um DG 80 x 80 para distribuição dos ramais;

c) Passagem dos cabos do equipamento até o DG;

d) Distribuição dos ramais no DG;

e) Passagem de 05 cabos de 50 pares do DG até os rack instalados nos andares;

f) Distribuição dos cabos nos rack;

g) Passagem de tubulação galvanizada de Sobrepor de 2 polegadas com fixação através de abraçadeiras D;

h) Jumpeamento dos ramais do DG para os rack;
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i) Jumpeamento dos ramais do rack para os pontos de mesa;

j) Programação de todo o Sistema de Telefonia, de acordo com programação pré estabelecida, seguindo as orientações e
necessidades da Contratante; e,

k) Testes gerais de funcionamento.

3.3. A instalação da rede interna primária, secundária e estruturada será de responsabilidade da Contratante.

3.4. Nos serviços discriminados neste documento não prevê conserto ou reparo e/ou troca de peças no Sistema PABX e seus
periféricos.

3.5. Subs�tuição dos blocos de distribuição dos quadros existentes no 1º subsolo, térreo e demais andares que estão danificados
devido ao tempo de uso, fazendo-se necessário a subs�tuição de todos eles, por não haverem possibilidades de recuperação e
reaproveitamento.

3.6. Clima�zação, pela Contratante, da sala onde será instalada a Central Telefônica.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, não con�nuado, que será contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Visando garan�r a prestação de serviço e consequentemente a�ngir os requisitos mínimos de qualidade, de modo a
possibilitar a contratação com o menor preço e compa�vel com os pra�cados no mercado, obedecendo assim, à legislação
per�nente para o �po de contratação.

5.1.2. A contratada deverá prestar garan�a mínima de 06 (seis) meses de execução dos serviços.

5.2. Atender aos requisitos abaixo discriminado, quanto ao atendimento da necessidade.
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a) Quanto ao serviço, este, será prestado de forma não con�nua, com mão de obra especializada, visando assegurar a integridade
do bem público e não comprometer a con�nuidade de funcionamento do Sistema.

b) Os serviços serão prestados inicialmente no SCS, Q. 02. Ed. Toufic, 5º andar, com a desa�vação do equipamento e o transporte
do mesmo para a nova Sede da FCP, no seguinte endereço: SCRN 702/703, Bloco B, Lotes 02, 04, 06, 08 e 10, Brasília - DF, CEP
70.720-620;

c) Em obediência às normas internas do Condomínio no Ed. Toufic, SCS, a re�rada do Sistema de Telefonia será liberado somente
no horário de 19h00 às 7h00, de segunda a sexta feira; e, a qualquer horário, aos sábados, domingos e feriados, desde que
agendado com a Divisão de Serviços Gerais/CLOG.

d) O Objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº
10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e caracterís�cas gerais e específicas usualmente encontradas no mercado;

e) A empresa prestadora do serviço deverá adotar critérios e prá�cas de sustentabilidade, obedecendo a legislação vigente;

f) De acordo com o art. 62 da Lei nº 8.666/93, poderá ser dispensável a formalização de contrato e subs�tuí-lo por nota de
empenho de despesa, uma vez que o valor da contratação estará abaixo dos limites de concorrência e tomada de preços;

g) Selecionar no mercado a proposta mais vantajosa para execução da prestação do serviço;

h) De acordo com a legislação, a contratada deverá estar inscrita no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF e
comprovar possuir o aparelhamento necessário e o pessoal técnico especializado para a realização do objeto, compreendendo as
tarefas necessárias;

i) Os serviços serão executados imediatamente após a emissão da Ordem de Serviços, com prazo de conclusão de até 30 dias
corridos.

5.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. Papéis e Responsabilidades da Contratante se darão por meio de seus servidores devidamente designados, que:

6.1.1. fiscalizará e acompanhará a execução dos serviços, que consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
do fornecimento dos materiais e alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste;

6.1.1.1. a fiscalização verificará os serviços executados com imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material
inadequado ou qualidade inferior.
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6.1.2. verificará a adequação da prestação do serviço que deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência;

6.1.3. promoverá o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93;

6.1.4. verificará o descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada que
venham a ensejar a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93.

6.2. A fiscalização das a�vidades da Contratada abrange, também, as seguintes ro�nas:

6.2.1. encaminhar as demandas de correção de serviços;

6.2.2. encaminhar indicação de sanções administra�vas;

6.2.3. expedir os Termo de Recebimento Provisório e Defini�vo;

6.2.4. formalizar as ocorrências posi�vas e nega�vas durante a execução dos serviços;

6.2.5. verificar a manutenção das condições de habilitação;

6.2.6. atestar os serviços executados;

6.2.7. aferir os serviços antes do recebimento defini�vo;

6.2.3. O pagamento se dará somente com o ateste de funcionamento do Sistema de Telefonia;

6.2.4. A nota fiscal/fatura, juntamente com documentação que se fizer necessária, deverá ser encaminhada acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal constatada por meio de consulta online ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

6.2.5. Após o recebimento defini�vo dos serviços o gestor do contrato deve instruir o processo de pagamento com a nota fiscal
ou fatura atestada e demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar para o setor competente para
pagamento.

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA CONTRATADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais es�mados, adequados e de boa
qualidade, bem como nas quan�dades necessárias para instalação do equipamento, promovendo sua complementação e/ou
subs�tuição, quando necessário:
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7.2. A relação es�mada de materiais que serão fornecidos pela Contratada e u�lizados na execução dos serviços, não é exaus�va,
sendo obrigação da Contratada a sua complementação, quando necessária:

a) 24 unid. de cabos proprietário para distribuição dos ramais;

b) 180 metros de cabo CI 50 X 50 pares;

c) 300 metros de fio jumper;

d) 200 und.de Pach Cord de 1,5m;

e) 45 unid. de Blocos de engate rápido;

f) 20 unid. de Anéis guia no02;

g) 04 unid. de Suporte de engate rápido de 10 posições;

h) 01 unid. de Suporte de engate rápido de 05 posições;

i) 05 unid. de Voice panel de 50 portas;

j) 10 unid. de organizadores;

k) 06 metros e tubo galvanizado 02 polegadas;

l) 10 unid. de Abraçadeiras galvanizada �po D” com cunha;

m) 06 metros de cabo coaxial;

n) 02 unid. de Conectores BNC;

o) 01 unid. de DG 80 X 80;

p) 50 unid. de Parafusos porta gaiola;

q) 50 unid. de Parafusos atarraxante;

r) 100 unid. de Cintas plás�cas grande;

s) 100 unid. de Cintas plás�cas média;

t) 100 unid. Cintas plás�cas pequena.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência e os termos
de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.8. Realizar avaliação da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo
art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/93.

8.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e anexos.

8.11. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços com as especificações constantes no Edital e
proposta, para fins de aceitação e recebimento.

8.12. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto executado, para
que seja reparado ou corrigido.

8.13. Permi�r acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto e
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados, devidamente autorizado pela Contratante.

8.14. Fornecer à Contratada, todo �po de informação interna, essencial à realização dos serviços.

8.15. Tornar disponível as instalações e proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações
dentro das normas, condições e prazos assumidos.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
FCP, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da
garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.4. U�lizar empregados especializados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas
e determinações em vigor.

9.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança na FCP, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.7. Comunicar, de imediato, ao servidor que acompanha a execução dos serviços, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos.

9.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a execução dos serviços.

9.11. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
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9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos de execução
que fujam às especificações dos serviços.

9.14. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência da execução dos serviços.

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante.

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admi�da a subcontratação para a execução do objeto licitatório.

 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução consistem na verificação da conformidade da mão de obra, dos materiais e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos serviços, que será exercido por um servidor
designado.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

12.4. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de
sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.7. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e
sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.9. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

12.11. Na hipótese de comportamento de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.12. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento
da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
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informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 05, de
2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1. A Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo:

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento, a Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação. O recebimento será realizado da seguinte forma:

13.2.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhada dos profissionais encarregados
da Contratada, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

13.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serem apontadas.

13.2.3. O recebimento ficará sujeito à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se
houverem.

13.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução dos
serviços, ou, em qualquer época, da garan�a concedida e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13.4. A Administração emi�rá termo circunstanciado para efeito de recebimento dos serviços prestados, com base nos relatórios,
documentação apresentados e testes de funcionamento realizados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura com o valor exato contratado.

 

14. DO PAGAMENTO
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14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

14.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este Termo de Referência

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, deverão ser tomadas as providências previstas
no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

14.6.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;

14.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa
no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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c) deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com qualidade ou
quan�dade inferior à demandada.

14.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

14.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3,
de 26 de abril de 2018.

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos. 

14.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar�go
31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14.13. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365
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15. REAJUSTE

15.1. Os preços homologados são fixos e irreajustáveis, uma vez que a execução dos serviços será de forma imediata, sem
obrigações futuras, de acordo com o item 1.6 deste Termo de Referência e art. 62 da Lei nº 8.666/93.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. falhar ou fraudar na execução dos serviços;

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

16.1.5. cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

16.2.2. Multa de:

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

16.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
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16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

16.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administra�va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor adjudicado

2 0,4% ao dia sobre o valor adjudicado

3 0,8% ao dia sobre o valor adjudicado

4 1,6% ao dia sobre o valor adjudicado

5 3,2% ao dia sobre o valor adjudicado

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços adjudicados por dia; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços adjudicados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregado do serviço durante a sua execução, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

7 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

8 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por ocorrência; 03

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.
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16.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

16.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
Administra�vo de Responsabilização - PAR.

16.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va.

16.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou
sem a par�cipação de agente público.

16.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, que
será disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

17.3.1. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem comprovar ap�dão para
desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto de que trata o processo
licitatório.

17.3.2. Os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente
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17.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, § 3º da Lei
nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

17.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17.7. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, faculta�vamente, o licitante poderá vistoriar o Sistema de
Telefonia PABX instalado no SCS, Quadra 02, Ed. Toufic.

17.7.1. As visitas deverão ser agendadas pelos telefones ou e-mails indicados no edital, uma vez que todo o funcionalismo da
Fundação Cultural Palmares encontram-se em trabalho home office.

17.7.2. A Fundação Cultural Palmares não expedirá e nem assinará qualquer documento declarando que as empresas realizaram
visitas aos locais para conhecimento do objeto, documento este que NÃO será exigido para habilitação.

17.7.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.2. O custo es�mado da contratação tornará público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

19.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

PE: 058

PTRES: 190461

Fonte: 0144

Elemento de Despesa: 33.90.39

Plano Interno:

 

20. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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20.1. Visando à efe�va aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública, e em atendimento ao art. 6º e seus
incisos da Instrução Norma�va nº 1/2010-SLTI/MPOG, quando da aquisição de bens e contratação de serviços, a Contratante
poderá exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental da empresa contratada:

a) forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços, tais como:
jalecos, óculos de proteção, toucas descartáveis, luvas descartáveis e máscaras descartáveis;

b) realize a separação dos resíduos recicláveis descartados existentes na execução dos serviços e a sua des�nação, nos termos da
IN/MARE nº 6, de 3/11/1995 e do Decreto nº 5.940, de 25/10/2006.

 

21. FUNDAMENTO LEGAL

21.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na legislação abaixo:

Lei nº 10.520/2002;

Lei nº 8.078, de 11/990;

Lei nº 8.666, de 21/06/93;

Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

Decreto nº 10.024, de 20/09/2019;

Decreto nº 3.722 de 09/01/2001;

Decreto nº 4.485, de 25/11/2002;

Decreto nº 4.358, 05/09/2002;

Instrução Norma�va MPDG nº 03, de 26/04/2018;

Instrução Norma�va nº 05, de 26/05/2017 e suas alterações;

 

(assinatura eletrônica)
Neusa Maria de Sousa Pementa

Coordenadora de Logís�ca
CLOG/CGI/FCP
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De acordo.

Encaminhe-se ao Sr. Presidente desta Ins�tuição para aprovação do Termo de Referência.

 

(assinatura eletrônica)
Roberto Carlos Concen�no Braz

Coordenador-Geral de Gestão Interna
CGI/FCP

 

D E S P A C H O

Com fundamento legal no inciso II, do art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, APROVO o Termo de Referência, para a contratação do
serviço transferência do Sistema de Telefonia PABX, com observância aos disposi�vos da Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e suas
alterações e demais legislações correlatas.

 

(assinatura eletrônica)
Sergio Nascimento de Camargo

Presidente FCP/MTur
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Documento assinado eletronicamente por Neusa Maria de Sousa Pementa, Coordenador(a) de Logís�ca, em 13/10/2020, às
15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Nascimento de Camargo, Presidente, em 14/10/2020, às 10:29, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Carlos Concen�no Braz, Coordenador(a) Geral de Gestão Interna, em
25/11/2020, às 10:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.palmares.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0124192 e o código CRC 528F3747.

Referência: Processo nº 01420.101061/2020-67 SEI nº 0124192


